

  [image: Imaginarios_Poderes_e_Saberes]




  

    [image: Imaginarios_Poderes_e_Saberes]


  




  

    [image: Imaginarios_Poderes_e_Saberes]


  




  

    Copyright © 2019 by Paco Editorial




    Direitos desta edição reservados à Paco Editorial. Nenhuma parte desta obra pode ser apropriada e estocada em sistema de banco de dados ou processo similar, em qualquer forma ou meio, seja eletrônico, de fotocópia, gravação, etc., sem a permissão da editora e/ou autor.






    Revisão: Márcia dos Santos




    Capa: Wendel de Almeida




    Imagem da Capa: Medieval university en.academic.ru. 1000 × 1695. Medieval manuscript showing a meeting of doctors at the University of Paris. Disponível em: <http://bit.ly/2t7rHMS>.




    Diagramação: Matheus de Alexandro




    Edição em Versão Impressa: 2018




    Edição em Versão Digital: 2019




    

      


    




    





    Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP)





    





    

      

        

          

            	

              I29




              




              Imaginários, poderes e saberes: história medieval e moderna em debate/ organização Gilberto Cezar de Noronha, Cleusa Teixeira de Sousa. – 1. ed. – Jundiaí [SP]: Paco, 2018.




              Recurso digital




              Formato: ePub




              Requisitos do sistema: Multiplataforma




              ISBN 978-85-462-1289-7




              1. Ibérica, Península - História. I. Noronha, Gilberto Cezar de. II. Sousa, Cleusa Teixeira de.


            

          




          

            	

              18-51264


            



            	

              CDD: 946 CDU: 94(46)


            

          


        

      


    




    


  




  Conselho Editorial




  




  Profa. Dra. Andrea Domingues (UNIVAS/MG) (Lattes)




  Prof. Dr. Antonio Cesar Galhardi (FATEC-SP) (Lattes)




  Profa. Dra. Benedita Cássia Sant’anna (UNESP/ASSIS/SP) (Lattes)




  Prof. Dr. Carlos Bauer (UNINOVE/SP) (Lattes)




  Profa. Dra. Cristianne Famer Rocha (UFRGS/RS) (Lattes)




  Prof. Dr. José Ricardo Caetano Costa (FURG/RS) (Lattes)




  Prof. Dr. Luiz Fernando Gomes (UNISO/SP) (Lattes)




  Profa. Dra. Milena Fernandes Oliveira (UNICAMP/SP) (Lattes)




  Prof. Dr. Ricardo André Ferreira Martins (UNICENTRO-PR) (Lattes)




  Prof. Dr. Romualdo Dias (UNESP/RIO CLARO/SP) (Lattes)




  Profa. Dra. Thelma Lessa (UFSCAR/SP) (Lattes)




  Prof. Dr. Victor Hugo Veppo Burgardt (UNIPAMPA/RS) (Lattes)




  Prof. Dr. Eraldo Leme Batista (UNIOESTE-PR) (Lattes)




  Prof. Dr. Antonio Carlos Giuliani (UNIMEP-Piracicaba-SP) (Lattes)




  

    


  




  

    


  




  Paco Editorial




  




  Av. Carlos Salles Bloch, 658




  Ed. Altos do Anhangabaú, 2º Andar, Salas 11, 12 e 21




  Anhangabaú - Jundiaí-SP - 13208-100




  Telefones: 55 11 4521.6315 




  atendimento@editorialpaco.com.br




  www.pacoeditorial.com.br




  

			Dedicatória


			 


			Ao Prof. José Antônio de Camargo Rodrigues de Souza (1949-2017) que, numa manhã de setembro, entendeu haver chegado o momento de deixar caminharem sozinhos seus discípulos e admiradores do Brasil e de Portugal. Seguiremos a jornada, inspirados por seus passos pioneiros e firmes, nos estudos do pensamento político medieval. Foi no décimo terceiro dia daquele movimentado mês que, repentinamente, o sábio professor decidiu desatar os nós deste mundo histórico, limitado pelo conhecimento indireto, e cumpriu a missão heroica de desvendar, ele mesmo, a inteireza dos mistérios do universo.
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			Convite ao leitor


			 


			Quero convidar o leitor a navegar por esse livro, uma feliz conjunção de autores de distintas instituições nacionais e estrangeiras de extrema competência acadêmica. Os organizadores desta obra, o Prof. Dr. Gilberto Cézar de Noronha da Universidade Federal de Uberlândia (Inhis/UFU) e a Profa. Ma. Cleusa Teixeira de Sousa (doutoranda em História do PPGH/UFG/FLUC-UC – SEE-GO), ao acolherem os resultados de pesquisas daqueles que se encontram no início da arte navegatória, o inceptor (principiante/tripulante), foram muito ousados, uma vez que o formato dessa produção está na contramão das cobranças feitas pelas agências avaliadoras dos Programas de Pós-Graduação em História no Brasil. Por esse mesmo motivo, também ousaram os renomados investigadores, os magistri (mestres/comandantes), que contribuíram com seus trabalhos e acreditaram na feitura do livro aos quais agradeço em nome dos organizadores. Aos inceptores parabenizo pela coragem e qualidade dos textos. Não esmoreçam, pois vocês serão os magistri das gerações futuras.


			É necessário dizer que essa obra agrega, em sua maioria, pesquisadores ligados ao Sapientia: Grupo de Estudos em Idade Medieval e Moderna, que têm se dedicado a realizar debates acadêmico-científicos por meio de reuniões mensais, organização de eventos e colóquios regionais, nacionais e internacionais, levando em consideração importantes áreas do conhecimento com as quais os historiadores possuem um diálogo constante como a Filosofia, a Antropologia, Educação Histórica, Ciências da Religião, dentre outras. Ao navegar pelas páginas desse livro, o leitor, guiado pelos magistri e pelos inceptores, conseguirá, com certeza, vislumbrar novos horizontes temáticos. Alcemos, pois, as “velas” e rumemos ao mar, começando pela excelente apresentação feita pelos organizadores da obra!


			 


			Profa. Dra. Armênia Maria de Souza


			Faculdade de História (UFG)


			Sapientia – Grupo de Estudos em Idade Média e Moderna













			Apresentação


			 


			A Idade Média não existe (…) é uma fabricação, uma construção, um mito, quer dizer, um conjunto de representações e de imagens em perpétuo movimento, amplamente difundidas na sociedade, de geração em geração. (Christian Amalvi, 2006, p. 537)


			Diante do descalabro no qual temos vivido em nosso país [Brasil], com tantos passos dados para trás, no que se refere a direitos dos cidadãos e cidadãs, bem como a compreensão acerca da realidade e o constante processo de desumanização que nossa sociedade tem assumido, tem sido comum ver e ouvir referências a respeito de estarmos de volta à Idade Média. No país dos memes, algumas referências a essa volta ao medievo são até mesmo engraçadas: já apareceram os fashionistas apontando os looks medievais que vão se tornar tendência por aqui. (Felipe Magalhães Francisco, 2017, p. 1-2)


			É lugar comum entre os historiadores rememorar-se o fato de que a expressão “Idade Média” remonta ao século XV, mas o saber-fazer da história medieval propriamente dita floresce tão somente em finais do século XIX, na esteira dos nacionalismos, romantismos, cientificismos e liberalismos Pós-Revolução Francesa (Pedrero-Sánchez, 2000, p. 20). Tecida nas tênues fronteiras entre história e memória, a construção historiográfica do medievo é devedora de razões políticas das comunidades imaginadas contemporâneas, às quais pertencem os estudiosos que se veem envolvidos na construção simbólica dos começos da experiência moderna pelos quais, não raro, são evocados os heróis fundadores e os processos sociais, políticos e culturais assentados em um “passado medieval” localizável entre o século IV e o século XV, mas que (re)produzem sentidos e valores de nosso tempo pós, hiper, antimoderno, moderníssimo. 


			Mesmo procurando saber o que realmente aconteceu, considerando-se os aspectos teórico-medotológicos mais rigorosos do fazer historiográfico, os historiadores sabem que toda história medieval é contemporânea. E, por esta razão mesma, por mais inadequado que possa parecer o sentimento popular de que os avanços neoliberais atuais e a onda conservadora que ronda o mundo globalizado sejam um retorno à Idade Média – que o Brasil, naturalmente, jamais vivenciou em sua especificidade espaço-temporal –, esta atitude problematizadora das incertezas da modernidade, recorrendo-se ao que sabemos sobre o medievo, está no cerne do espírito desta obra que ora vem a público. 


			Este livro toma como ponto de partida aquela dificuldade mesma que o senso comum tem tido em estabelecer limites espaço-temporais exatos entre o medievo e a modernidade que, stricto sensu, também é compartilhada pelos historiadores de ofício que, ao explorar temas, fontes e problemas assentados na longa duração, procuram surpreender os imaginários, os poderes e os saberes configurados no período que se convencionou chamar de Idade Média, que tem reconhecidas suas especificidades históricas, suas permanências, mas, também, suas características e inovações fundamentais para a compreensão de nossa realidade atual.


			Como em todos os períodos da história da humanidade, o medievo teve suas luzes e sombras. E, aos nossos olhos contemporâneos, se “a Idade Média não existe” por si mesma (Amalvi, 2006, p. 537), não raro, a Modernidade tem sido compreendida como uma fantasmagoria autorreferenciada prestes a se desmanchar no ar: é nesta fratura espaço-temporal, para lembrarmos os termos de Giorgio Agamben (2009), que os autores desta obra constroem seu lugar de enunciação para analisar questões específicas da Baixa Idade Média, desde o século XIII até a primeira Modernidade, do século XV ao XVIII, problematizadas à luz dos dilemas do século XXI. 


			O leitor encontrará nesta obra um conjunto de textos de autores portugueses, italianos e brasileiros que nos reportam aos períodos convencionados didaticamente por História Medieval e Moderna, explorando suas cores, sabores e saberes, reconstituídos por meio de diferentes vestígios do passado, sob perspectivas historiográficas diversificadas que, no entanto, compõem um debate consistente sobre esta época de passagens que supera em muito a busca diligente das origens da cultura moderna no Medievo – prática secular de historiadores que consideraram o período a que chamamos Idade Média pouco mais do que o prelúdio ao Renascimento (Huizinga, 1985, p. 5). E, evidentemente, o debate que aqui se propõe através deste conjunto de textos é antípoda aos preconceitos que denotam desprezo pelo período medieval (Franco Jr., 2001, p. 12), distanciando-se combativamente da noção de Idade Média que sustenta a associação de nossas mazelas atuais a uma “volta ao medievo” (Francisco, 2017).


			*


			A maior parte dos textos aqui publicados foi apresentada no I Encontro Regional Sapientia: O Ensino de História Medieval e Moderna em debate, realizado em Goiânia, em setembro de 2017. Incorporaram-se também, outras colaborações de estudiosos de diferentes instituições nacionais e internacionais que pertencem ao Sapientia: Grupo de Estudos em Idade Média e Moderna nascido na Universidade Federal de Goiás e que se constitui, desde 2012, como Grupo de Pesquisa do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPQ), promovendo o diálogo entre pesquisadores que desenvolvem investigações sobre sociedade, cultura, religião, política, religiosidade e ensino de história, constituindo-se locus para o debate sobre os diversos campos dos saberes.


			A obra está dividida em três grandes unidades temáticas: Imaginários, Poderes e Saberes que evocam importantes linhas de pesquisa da história política renovada que se entrecruza com uma história cultural de fronteiras fluidas com outros campos do saber. 


			A primeira parte da obra, Imaginários, é composta por seis capítulos que exploram o campo fértil do imaginário, tendo como guia um conceito fronteiriço que transcende a representação intelectual em sua forte dimensão simbólica que remete a um sistema de valores, mas tende a forçar ou perverter as configurações sociais reais ou imaginadas (Le Goff, 1994, p. 12). Neste sentido, no texto que abre “O longo século XIII”, Luis Alberto De Boni explora a arbitrariedade de nossas marcações temporais esticando o século XIII pela ênfase das transformações políticas e culturais vivenciadas pela Europa neste período. Sua sugestão provocativa é que os indícios da modernidade europeia podem ser vistos, sentidos e experimentados já neste período, apresentados sob a batuta de quatro importantes acontecimentos: a criação da Universidade de Paris; a aprovação oral, por parte de Inocêncio III, da Ordem dos Frades Menores, em 1208/1209; o IV Concílio de Latrão, realizado em 1215; e a eleição de Frederico II como rei da Alemanha, em 1212. Jacopo Francesco Falà explora o sistema de valores desta mesma época ao investigar o “Sentido e Valor da Riqueza Comercial e Financeira no Pensamento Franciscano (Séculos XIII-XV)”. 


			Os capítulos seguintes que fecham esta primeira parte exploram as formas de imaginar o outro na Península Ibérica, atentando-se para as formas históricas e historiográficas de representação de sujeitos sociais excluídos ou perseguidos pela sociedade estabelecida na Península Ibérica: de “Os Judeus em Portugal em Tempos Medievais”, reconsiderados pelo balanço histórico e historiográfico de Saul António Gomes, passamos à saga dos “Povos Ciganos em Territórios Ibéricos e seu Degredo para o Brasil” (rememorados por Gilberto Cézar de Noronha) cuja perseguição e transplantação poderiam ser aproximadas dos judeus convertidos como parte das estratégias políticas de integração/exclusão pela utilização de instrumentos legais, símbolos e signos do sistema de valores vigente a serviço dos projetos de colonização das terras americanas. Isto é o que se depreende da renovadora interpretação de Cleusa Teixeira de Sousa em seu capítulo sobre “Os Sefarditas Portugueses entre as Tradições e as Memórias: o Édito de Expulsão e a Mudança do Estatuto de Judeus a Cristãos Novos (séc. XV-XVI)”. No capítulo que fecha esta primeira parte, Marcello Felisberto Morais de Assunção explora o imaginário republicano português em suas evocações do passado de glórias “Por um Império Espiritual: a Leitura Republicana da Expansão Ultramarina Portuguesa dos Séculos XV e XVI no Boletim da Sociedade Luso-Africana do Rio de Janeiro (1931-1939)”, vistas sobre o viés de uma “espiritualidade colonial portuguesa”, mostrando-nos aspectos cruciais da relação entre teorias da história e os poderes instituídos, a nos lembrar de que o poder da imaginação não é uma invenção pós-moderna, mas a imaginação “está no poder desde sempre” (Baczko, 1991, p. 12).


			A segunda parte da obra reúne textos que colocam em primeiro plano tais relações de força, ao analisar registros diversos de acontecimentos, sujeitos e processos específicos, perscrutando diferentes formas de exercício do poder político. Poderes, no sentido mais ampliado do termo, em suas diversas formas, estratégias e configurações. Nesse sentido, Hugo Rincon Azevedo problematiza os usos do passado para legitimação e o exercício do poder político de uma dinastia ibérica, em seu texto “Memória, Morte e Poder: a Consolidação da Dinastia de Avis (séc. XV)”. Hugo David Gonçalves, por sua vez, explora as cantigas medievais como fontes privilegiadas para pensar as instituições poéticas dos “Comportamentos e Sensibilidades na Corte de Dom Dinis de Portugal (1279-1325)”. Kellen Jacobsen Follador nos mantém no universo das sátiras, transportando-nos de Portugal dos séculos XIII e XIV, para o Reino de Castela do século XV, para pensar o exercício do poder sob a perspectiva do “Livro de Alborayque: uma Sátira contra os Conversos (Castela, 1465)”. Deslocando-nos das astúcias do poder da palavra e da imagem literária, para as experiências olfativas e gustativas, André Costa Aciole da Silva apresenta-nos os poderes da “Alimentação como Remédio” através do estudo da “Dieta Alimentar nos Hospitais Régios Tardo Medievais Portugueses”. E do universo dos sabores, passamos à “Idade das Cores”, através das pinceladas seguras de Lorena da Silva Vargas em seu capítulo sobre “os vitrais da catedral de Barcelona”, nos séculos XIV e XV. Encerramos esta segunda parte com a metáfora do olho – tão cara ao conceito de história como ato de ver e do historiador como testemunha ocular –, apresentando o texto de Gloria Maria Leite que levanta urgente discussão de gênero ao defender a importância de as ciências sociais romperem com a cegueira dos poderes patriarcais que seguem promovendo a invisibilidade das mulheres, na própria narrativa historiográfica sobre o Medievo Ocidental.


			A terceira e última parte da obra ultrapassa deliberadamente as fronteiras disciplinares e os marcos temporais do Medievo e da Idade Moderna ao perscrutar os diversos campos dos Saberes, fazendo-nos pensar com a história medieval e moderna os dilemas contemporâneos: Terezinha Oliveira nos brinda com uma reflexão fundamental sobre a educação brasileira contemporânea perscrutando, nas sombras, nas luzes e nas cores do século XIII, a concepção de educação e da formação docente segundo a filosofia de Tomás de Aquino, Em seu texto “História da Educação Medieval e a Formação Docente no Século XXI: Algumas Aproximações”. Em seguida, Philippe Delfino Sartin aborda “A Época Moderna, as Religiões e o Ensino de História”, convidando-nos a refletir sobre o lugar dos historiadores no debate sobre as práticas e os conceitos na compreensão do fenômeno religioso. Láisson Menezes Luiz explora as tênues relações “Entre a História e a Literatura” ao retomar “a Novela de Cavalaria Tirant Lo Blanc (século XV)” como fonte do imaginário na Península Ibérica, tecida no liame entre realismo e imaginação, na instituição da sociedade. Maicon da Silva Camargo fecha esta última parte remetendo-nos ao “Papel das Cartas de D. Francisco Manuel de Melo” para refletir sobre “o Espaço Poético-Retórico e Histórico na Sociedade Portuguesa Seiscentista” na construção identitária do homem moderno que constitui sua subjetividade no ato de enunciar a si mesmo, pela escrita de si e pela instituição de arquivos que permitem ao sujeito projetar-se para além de seu tempo.


			Enfim, esperamos que esta obra possa ser bem recebida pelo leitor, inspirando-o a levar à frente o desafio de pensar historicamente os imaginários, os poderes e os saberes do Medievo e da Modernidade, repondo o debate entre aquilo que nos torna tão diferentes dos sujeitos históricos que viveram no passado e, ao mesmo tempo, sendo capazes de identificar as semelhanças que ainda temos com eles. Afinal, pensar com a história é exercitar a capacidade de reconhecer as especificidades do outro, em sua humanidade. Capacidade de localizar-se no tempo e no espaço, formando a consciência histórica – um tema tão caro e tão urgente em nossos dilemas contemporâneos, quando o aprendizado da vida democrática tem colocado à prova nossa capacidade de imaginar outros pontos de vista e de nos (re)conhecermos (n)o outro.


			Uberlândia/Coimbra, fevereiro de 2018.


			 


			Gilberto Cézar de Noronha


			Cleusa Teixeria de Sousa


			Organizadores
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			Imaginários


		




		

			Capítulo 1


			O Longo Século XIII


			Luis Alberto De Boni


			 


			Introdução


			O calendário possui algumas referências que se baseiam diretamente na natureza, como o dia, que equivale a um giro da Terra sobre si mesma, e o ano, que corresponde a um giro da Terra ao redor do Sol. Já o número de horas é arbitrário, pois poderia ser decimal (dia dividido em dez horas); e o mesmo acontece com as datas, visto que seria possível, em vez de dizer que nos encontramos no ano de 2018 depois de Cristo, que estamos no ano 2768 da fundação de Roma, ou no ano 1393 da Hégira, ou no ano X da primeira monarquia egípcia. Arbitrária é também a divisão em séculos, que nos possibilita, entre outras coisas, dividir a história em longos períodos. Mas, muitas vezes, o início e o fim do século não coincidem com os fatos importantes que aconteceram antes, durante e depois, podendo-se dizer que a divisão em séculos nem sempre concorda com a História.


			Tomemos um exemplo: o século XIX, dizemos, se iniciou no ano de 1801 e encerrou-se em 1900. Ora, as grandes mudanças da época, no início, foram a Revolução Americana (1776) a Revolução Francesa (1789) ou o final das guerras napoleônicas (1815). Aí se iniciou a era que já vinha amadurecendo com o Iluminismo. E esse século chegou ao final no dia 28 de julho de 1914, quando as tropas austro-húngaras invadiram a Sérvia. O que alguns supunham que seria uma pequena pane a perturbar a Belle Époque, surgida após 1870, como fruto dos ideais modernos, foi, na realidade, a pá de cal sobre um mundo que jamais seria o mesmo. Lembro-me de haver lido um texto de Alceu Amoroso Lima, que na época era estudante em Paris. Conta ele que, logo no início da guerra, quando os alemães invadiram a França e Paris parecia ameaçada, ele se retirou para o sul, com a intenção de permanecer por alguns dias por lá, até que a situação se acalmasse. No passar do tempo, porém, percebeu que a calma não haveria de voltar tão logo e quando voltasse seria em outro mundo. 


			Se tomarmos o século XIII, veremos que aconteceu com ele algo semelhante. Pelo calendário, ele iniciou-se em 01/01/1201 e concluiu-se em 31/12/1300. Mas, para melhor explanar o que tratamos, voltemos ao século XII. Nesse século, aconteceu a redescoberta de Aristóteles e a tradução de boa parte de suas obras e as de autores árabes; nele, houve uma grande expansão econômica e ressurgiu a civilização urbana, indicando o fim do feudalismo. A meu modo de ver, ele se estendeu até a primeira década do século seguinte. 


			O século XIII se iniciou, pois, por volta de 1210, com quatro fatos que marcaram para sempre o Ocidente. Foram eles: a criação da Universidade de Paris; a aprovação oral, por parte e Inocêncio III, da Ordem dos Frades Menores, em 1208/1209; o IV Concílio de Latrão, realizado em 1215; e a eleição de Frederico II como rei da Alemanha, em 1212. Este século terminou em 1347, com a morte de Ockham.


			As universidades – A Universidade de Paris


			O que hoje entendemos por “universidade” estruturou-se aos poucos na Europa. Bolonha, onde desde o século X se estudava Direito, pode ser tomada como Universidade desde 1158, quando Federico I promulgou a Habita Constitutio, pela qual a instituição tornou-se um local independente, dedicado aos estudos. Oxford, já em 1096, era um centro de estudos, que cresceu rapidamente após 1167, quando, pelos velhos motivos políticos, Henrique II proibiu alunos ingleses de irem estudar em Paris. Devido ao assassinato de dois estudantes acusados de estupro em 1209, boa parte dos mestres e alunos foi embora, fundando o studium de Cambridge. Em 1214, eles voltaram para Oxford graças à mediação papal, que colocou a instituição sob a jurisdição pontifícia. Esse fato foi fundamental: desde então, a Igreja passou a encampar e/ou a instituir as universidades e a legislar sobre o governo e a vida acadêmica delas.


			A grande universidade do século XIII, porém, que serviu como modelo, e que mais alunos atraiu, foi, sem dúvida, a universidade de Paris. As pesquisas de H. Denifle e E. Chatelain encontraram documentação referente aos estudos em Paris, desde 1170, quando Alexandre III era papa. Mas não havia propriamente uma universidade, e sim uma escola ligada a uma igreja. (Denifle; Chatelain, 1899, p. 1-56). Houve uma mudança significativa a partir de 1200, quando Filipe Augusto concedeu, in perpetuum, privilégios aos professores e alunos (scholares), que deveriam, em caso de crime, ser julgados pela autoridade eclesiástica. (Denifle; Chatelain, 1899, p. 59-61). Em 25 de maio de 1205, Inocêncio III se dirigia a Universis magistris et scolaribus Parisiensibus (Denifle; Chatelain, 1899, p. 62). Tratava, pois, aquela instituição como uma corporação de professores e alunos. Algum tempo depois, em 1208-1209, eram mencionados pelo mesmo papa apenas os mestres: Universis doctoribus sacre pagine decretorum et liberalium artium Parisius commorantibus (Denifle; Chatelain, 1899, p. 67-68). Em 1215, o cardeal inglês Robert Courçon, legado pontifício, redigiu os estatutos da universidade, prevendo a idade com que se podiam iniciar os estudos, os anos de duração do curso, o currículo, os autores que deveriam ser lidos, etc. (Denifle; Chatelain, 1899, p. 78) Em 10/05/1230, Gregório IX se dirigia a Magistris et scolaribus Parisius [...] commorantibus (Denifle; Chatelain, 1899, p. 113). Enfim, na célebre bula Pariens scientiarum, de 13/04/1231, o papa enviava a dilectis filiis universis magistris scolaribus Parisiensibus aquela que podemos chamar de “Carta Magna” da Universidade Medieval (Denifle; Chatelain, 1899, p. 136-139).


			Paris, com suas quatro faculdades (Artes, Teologia, Direito e Medicina), atraiu estudantes de todo o mundo cristão, e contou sempre com o maior número de alunos. As ordens religiosas costumavam enviar para ela seus frades mais promissores. E o corpo docente teve entre seus membros boa parte dos grandes pensadores daquele longo século. Alexandre de Hales, Boaventura, Alberto Magno, Tomás de Aquino, Henrique de Gand, Godofredo de Fontaines, Rogério Bacon, Pedro Hispano, Síger de Brabante, Boécio de Dácia, Egídio Romano, Duns Scotus, Marsílio de Pádua foram alguns deles. 


			Entrementes, surgiam universidades por toda a Europa e a Igreja se fazia sempre presente. Citando algumas delas: Arezzo (1215); Salamanca (1220); Pádua (1222); Nápoles (1224 – esta universidade, como veremos, foi fundada por Frederico II); Vercelli (1228); Toulouse (1229); Angers (1229); Siena (1246); Piacenza (1248); Valladolid (1250); Sevilha (1254); Múrcia (1272); Coimbra (1290); Alcalá de Henares (1293). Outras surgiram mais tarde, sendo as mais importantes: Praga (1343); Cracóvia (1364); Viena (1366); Heidelberg (1386); Colônia (1388); Lovaina (1425); Tübingen (1477).


			As universidades revolucionaram a cultura do século XIII. As traduções do grego e do árabe, que se iniciaram no século XII, concluíram-se no século XIII.1 E foi nesse século que a força e importância dessas obras se fizeram sentir. A Faculdade de Artes não se limitou aos escritos lógicos e de Filosofia Natural de Aristóteles. Apesar das ressalvas contra a Metafísica, esta acabou sendo comentada na metade do século por Rogério Bacon, em Paris, e pouco depois, na Faculdade de Teologia, por Alberto Magno. Nesse mesmo tempo, a Ética a Nicômaco foi toda traduzida por Roberto Grosseteste, e logo comentada. E não foi somente o filósofo que se tornou moeda corrente, também seus comentadores gregos, judeus e árabes viraram objeto de estudo.


			Mas esses autores antigos não se tornaram patrimônio exclusivo da Faculdade de Artes. Em pouco tempo, os teólogos perceberam que não se podia fazer Teologia sem conhecimentos de Filosofia, o que não significava deixar de lado a sacra pagina, isto é, a Sagrada Escritura, fonte primeira e soberana de todo o saber, mas era preciso seguir um caminho binário: “crer para compreender e compreender para crer”.2 Isso explica porque os teólogos medievais tanto citaram os pensadores pagãos, e porque redigiram comentários a respeito. Tomás de Aquino, Duns Scotus, Ockham, por exemplo, citam mais Aristóteles que Agostinho. O teólogo Tomás de Aquino foi também o maior filósofo medieval, e nos legou nada menos que comentário a 12 obras de Aristóteles. 


			O século XIII recuperou e incorporou o pensamento antigo e, com isso, o mundo cultural se transformou, não era mais o mesmo. A universidade se impunha e, adaptando-se, manteve-se basicamente a mesma até hoje.3


			Se não se pode dizer muito das Faculdades de Medicina da época, o mesmo não aconteceu, como se viu, com as Faculdades de Teologia e de Artes, mas também com a de Direito. O Direito Romano foi ‘redescoberto’ antes do milênio, e ensinado em Bolonha. Seu estudo se espalhou pela Europa, e os juristas começaram a se fazer presentes também nas cortes, a começar pela corte pontifícia.


			A aprovação oral da Ordem dos Frades Menores, por parte e Inocêncio III, em 1209/1210


			Francisco de Assis (1181/2 – 03/10/1226), filho galante de um abastado comerciante de panos, sonhava em tornar-se cavaleiro e trovador, mas o fato de ter caído prisioneiro em batalha e a doença que a isso se seguiu, provocaram nele uma grande crise emocional, ao fim da qual passou a ver o mundo com outros olhos, graças à oração, à meditação e à leitura do Evangelho. E, então, a pobreza tornou-se a dama de seus amores e, tendo renunciado à herança, tomou como projeto de vida estar a serviço daqueles que se encontravam fora dos muros de Assis, e à margem da sociedade: os leprosos, as prostitutas, os aleijados, os ladrões, miseráveis, etc. 


			Em pouco tempo, atraiu outros companheiros de todas as classes sociais. Quando já eram 11 os seguidores, resolveu ir a Roma a fim de pedir ao papa Inocêncio III a aprovação de seu modo de vida. Conta a tradição que, na noite anterior ao encontro com o papa, este teve um sonho: viu a catedral de São João de Latrão ameaçando ruir, mas eis que surgiu um pobre maltrapilho que com os ombros a escorou. Qual não foi o pasmo do papa quando, na manhã seguinte, se deparou com aquele pobre com quem sonhara. O projeto de vida do grupo era muito simples e resumia-se em “viver o Evangelho”. O texto escrito, que foi apresentando, infelizmente não se preservou, mas sabe-se que constava de uma breve coleção de textos evangélicos. Um grupo minúsculo, tendo pequenas anotações como regra, impressionou o papa que verbalmente lhes disse: 


			Ide com o Senhor, irmãos e, como o próprio Senhor vos inspirou, pregai a todos a penitência. E tão logo o Deus onipotente vos multiplicar em número e graça, apresentai-vos a nós, e nós haveremos de conceder-vos coisas ainda maiores e confiaremos a vós maiores encargos. (AA. VV., 1983, p. 681; Celano, p. 203; São Boaventura, p. 481)


			Um quinquênio depois, em 1215, no IV Concílio de Latrão, os padres conciliares decidiram que não poderiam mais ser fundadas ordens religiosas, devendo, os que o desejassem, seguir a regra de uma ordem já existente. O papa concordou com a proposta, mas observou que já havia aprovado oralmente a Ordem de uns pobres de Assis, e em breve deu a eles a aprovação escrita. 


			Pregai a penitência, como disse o papa, possuía então um significado diferente daquele que hoje atribuímos a essas palavras. 


			A vida monástica, que desde a Antiguidade floriu na Igreja, deixava o monge ligado ao mosteiro e os mosteiros, adaptados ao mundo feudal, eram erigidos longe das cidades. O monge fazia voto de pobreza, mas o mosteiro era proprietário e possuía muitas terras, e, graças a isso, muitos pobres tiveram como subsistir, e a produção agrícola da Europa obteve grandes melhoras. E foi nas bibliotecas e nos scriptoria dos mosteiros que grande parte dos manuscritos antigos, tanto cristãos como pagãos, foram salvos. De início, os monges eram quase todos leigos, sendo raros os sacerdotes. Com o decorrer dos tempos, aumentou o número de presbíteros, mas eles viviam ligados ao mosteiro, sem assumir encargos junto à comunidade dos fiéis. 


			São Francisco também amou a vida contemplativa, e chegou mesmo a consultar seus conselheiros para saber se deveria viver retirado e dedicado totalmente à oração, ou se deveria viver entre os fiéis. Tendo optado pela segunda alternativa, passou a pregar onde quer que encontrasse um grupo de pessoas. E pregava em língua vernácula. Isso, em si, não era novidade na Igreja. No século anterior, Pedro Valdo (daí no nome ‘Valdenses’), rico comerciante, distribuiu seus bens aos pobres e tornou-se pregador ambulante, tendo encomendado a tradução da Bíblia para língua vulgar e insistindo para que todos os fiéis tivessem acesso à leitura do texto bíblico.


			Mas a autorização papal Pregai penitência não estava transformando aqueles pobres frades em sacerdotes a ensinar a fé cristã do alto do púlpito, e nem os estava elevando ao cargo de confessores. Simplesmente aprovava o que eles estavam fazendo até então, e que é contado pelos biógrafos do santo. 


			Francisco pregava o Evangelho, e nada mais. Em pouco tempo a força de sua pregação atraiu multidões, às quais falava, em língua materna, da bondade de Deus, que enviou Jesus para nos salvar; de Cristo que, por amor aos homens, deixou-se pregar na cruz, ressuscitou ao terceiro dia e voltou para o Pai; de Maria, a mãe de Jesus e mãe de todos nós; do amor ao próximo, da oração de todos os dias, da fuga do mal, do perdão a quem ofendeu; da penitência, etc. Como se vê, nada de alta Teologia, mas somente aquilo que o papa autorizara. E o mesmo faziam seus irmãos.


			Os frades trabalhavam para ganhar o sustento e residiam junto do povo, o que os distinguia da vida monástica, distanciada do mundo. Suas habitações, que de início eram cabanas ou grutas, situavam-se próximas às vilas e cidades, e eles, ao contrário dos monges, não tinham residência fixa. Cabia a Francisco, ou àqueles que o sucederam na direção da Ordem – e mais tarde aos ministros provinciais – indicar a cada um o local onde deveria residir. 


			Ora, um grupo de religiosos, falando a língua do povo e morando nas proximidades das vilas e cidades, representava uma verdadeira revolução, ou, para melhor dizer, apontavam para uma mudança radical que a Igreja estava vivendo: ela perdia seu caráter rural e se abria para a vida urbana. Com isso, os movimentos populares, como o dos Valdenses e outros, perdiam sua força de atração, porque frei Francisco, sem grandes projetos de reformas, incorporava as aspirações dos hereges, no que tinham de legítimas, à ortodoxia católica.


			Mesmo após a aprovação da Regra, em 1215, a pregação continuou sendo aquela permitida em 1210, e só no decorrer do tempo foram sendo abertas exceções que acabaram se tornando regra, apesar, muitas vezes, da oposição do clero secular. O bispo Tiago de Vitry, em carta datada de 1216, dizia que os frades se haviam dispersado por toda a Itália, da Lombardia até as Apúlias e a Sicília (Felder, 1924, p. 309, nota 4).


			O capítulo geral de 1217 decidiu enviar um grupo à França, tendo Francisco à frente, mas este adoeceu em Florença e os confrades não se deram bem na pregação, pois o povo e o clero pensavam que fossem hereges. Em 1219, partiam eles novamente para a França, levando consigo uma recomendação papal. Nesse mesmo ano foram enviados frades para os demais países europeus, e só não tiveram sucesso os que seguiram para a Alemanha, pois não conheciam a língua e, ao serem perguntados se eram hereges, respondiam “Ja” (sim), que era a única palavra que conheciam. Outro grupo, de noventa irmãos, partiu em 1221 e teve sucesso. Em 1224, enfim, os frades chegavam também à Inglaterra.4 


			O que foi dito aqui dos franciscanos vale também para os dominicanos. As duas ordens se desenvolveram paralelamente e, em poucas décadas, tornaram-se as mais importantes da Igreja. 


			O IV Concílio de Latrão, realizado em 1215


			O IV Concílio de Latrão foi, sem dúvida, o mais importante concílio da Idade Média e um dos mais importantes de todos os tempos, ao lado dos concílios de Niceia e Vaticano II (e talvez Trento). Convocado por Inocêncio III em 19/04/1213, teve início em 15/11/1215, e isso permitiu que houvesse uma preparação acurada do que deveria ser tratado e também possibilitou que padres conciliares da Europa Ocidental, da Europa Central e do Oriente se fizessem presentes. Participaram dele 71 patriarcas e bispos metropolitanos, 412 bispos, 900 abades e priores, e muitas autoridades leigas. 


			Pela relativa brevidade do concílio, que se encerrou no dia 30 do mesmo mês e teve apenas três sessões, supõe-se com bons fundamentos que sob a direção do papa, os documentos, chamados cânones, foram preparados por teólogos e juristas da corte pontifícia e apresentados aos padres conciliares, que os debateram e aprovaram.5 


			O texto inicia-se (cânon 1) com uma recapitulação do símbolo apostólico a respeito da Trindade; de Cristo que se encarnou; do dogma da transubstanciação, que desde a polêmica entre Berengário de Tours e Lanfranco era discutido; da Eucaristia e da Confissão. Conclui recordando o chamado universal à salvação. E logo a seguir passa à condenação de erros contra a fé. O primeiro deles (cânon 2) refere-se à doutrina do abade Joaquim de Fiore sobre a Trindade, mas a condenação do erro não significa condenação da pessoa e nem do mosteiro em que ele viveu. O cânon conclui com a condenação de Amalrico de Bene, outrora professor em Paris. O cânon seguinte (n. 3) trata longamente das heresias em geral, especificando tudo o que deve ser feito pela Igreja, pelas autoridades civis e pelos fiéis. É dada tanta importância ao combate à heresia que o cristão que se engajar na milícia para extirpar os hereges recebe a mesma indulgência daquele que participa de uma cruzada!6 E o bispo negligente ou conivente, deve ser deposto. 


			Os cânones 4-6 tratam, respectivamente, da separação da Igreja Grega; da ordem de precedência dos patriarcas (Constantinopla, Alexandria, Antioquia e Jerusalém, presididos é lógico, pelo Bispo de Roma), que condiz com a visão de Inocêncio III, que defendia tanto o primado da Sé Romana dentro da Igreja, como ante o poder civil;7 e dos concílios provinciais, que eram uma herança da Igreja e que devem ser mantidos.


			Com o cânon 7 inicia-se um outro problema: o da reforma interna da Igreja, tema que voltará muitas vezes à baila. E essa reforma, que era pregada há séculos, volta-se, antes de tudo, para o clero. Diz o início do texto: “Com irrefragável constituição determinamos que os prelados das igrejas se empenhem prudente e diligentemente para corrigir os excessos dos súditos, principalmente dos clérigos, e para reformar os costumes”.8 Os primeiros a serem visados são os cônegos das catedrais. E prossegue no cânon seguinte (n. 8) tratando do modo de proceder nas correções, que pode ser também contra os prelados. Diz o texto que não se pode dar ouvidos a qualquer acusação, devendo haver provas para tanto, e ao acusado deve ser dado o direito de apelação e de conhecer o nome de quem acusa. Enfim, ao ser aplicada a pena, deve-se agir menos por rigor e mais por caridade, podendo, o culpado, ser degradado do sacerdócio ou, ao menos, removido da administração. No cânon 14, apresenta-se um caso específico: o do concubinato do clero. São previstas penas rigorosas, pois “se o temor de Deus não os faz evitar o pecado, então que ao menos a pena temporal os coíba!”.9 E é prevista a pena de degradação até para o prelado que não punir os culpados, e de dupla e perpétua degradação ao punido que ousar exercer o sacerdócio. E, como não poderia deixar de ser, logo a seguir o cânon 15 trata das bebedeiras dos clérigos, dizendo que, em alguns casos, são feitos torneios em tavernas para ver quem é que toma mais. Os que não se corrigirem devem perder o ofício ou o benefício. E também ficam proibidos os clérigos de dedicar-se à caça e, por isso, não devem possuir cães ou falcões. Aos clérigos são também feitas (cânon 16) prescrições para não assistirem comediantes, não participar de jogos de dados e nem assisti-los. Prescreve-se também a respeito do traje a ser usado e a respeito das encilhas dos animais. Sobra algo também para os prelados (cânon 17). Alguns deles entram noite adentro com conversas vazias, e até piores. 


			Há os que celebram a missa apenas quatro vezes por ano; e o que é pior: sequer querem assisti-la. E se por acaso se encontram presentes quando ela é celebrada, fugindo do silêncio do coro, vão para fora a fim de falar com os leigos, e assim dedicam-se a discursos inoportunos, sem dar a menor atenção à coisas divinas.10 


			Para concluir esta sequência (cânon 18), os clérigos ficam proibidos de ordenar, executar ou ditar sentença de morte, de assistir as execuções e de participar de combates, bem como de praticar medicina que implique incisões. Ficam também proibidos de acompanhar com bênçãos as punições com água quente ou gelada, ou com ferro em brasa, mas podem estar presentes em duelos anteriormente marcados (pois haverá possibilidade de morte). Enfim, nos cânones 63-66 surge um último abuso a ser coibido: o da simonia e da avareza dos clérigos.


			Em 1215, campeavam pregadores ambulantes de seitas heréticas e as ordens mendicantes começavam a contrabalançar esses pregadores. Mas a situação geral da Igreja deixava muito a desejar. O concílio (cânon 10) constata que muitos bispos assumem ocupações excessivas, outros têm idade avançada, ou há ataques dos inimigos, a outros falta preparo, por vezes a diocese é muito grande e, assim, a palavra de Deus não chega até o povo.11 Por isso, fica determinado que sejam escolhidos pregadores, tanto nas catedrais como nas igrejas colegiadas, que também possam ajudar na confissão e na cura de almas.


			Clamorosa era também a formação intelectual do clero. Na alta Idade Média, havia padres semianalfabetos, mas o mundo havia mudado. Por isso, o concílio (cânon 11) determina que toda a igreja catedral tenha um professor que possa instruir os que não tiveram chance de estudo, tanto os clérigos como os pobres. E se possível for, tanto na catedral como em outras igrejas, deve haver alguém que possa ensinar também Gramática e outras disciplinas. Mas, numa época em que começavam surgir as universidades, e algumas autoridades da Igreja – e uma delas era o próprio Inocêncio III – eram pessoas de alta cultura, tornava-se necessário elevar o nível de conhecimentos dos sacerdotes, e por isso ficou determinado que toda a igreja metropolitana tenha, além do gramático, também um teólogo, que ensine a Sagrada Escritura e o demais que se faz necessário para a cura das almas.12 Mais adiante, no cânon 27, ao tratar da ordenação sacerdotal, insiste no rigor da escolha, pois “é melhor ter poucos e bons ministros, do que muitos e maus”.13


			A reforma deveria atingir também as ordens monásticas (cânon 12), cabendo ao bispo a responsabilidade. O cânon 13, que vimos acima, proíbe a fundação de novas ordens religiosas. Os cânones 20-22 tratam dos sacramentos, sendo célebre a determinação do cânon 21, que estatui que todas as pessoas, após o uso da razão, deviam ao menos uma vez por ano confessar seus pecados ao respectivo pároco e pela Páscoa da Ressurreição receber a comunhão.


			Os cânones 23-28 tratam das eleições episcopais, exigindo que a sé não fique desocupada por mais de 90 dias e traçando normas e penas para as eleições. Insiste também que haja rigorosa seleção na ordenação sacerdotal, sendo preferível que haja poucos e bons em vez de muitos e incompetentes. Outro tema importante é a da concessão de benefícios, e disso tratam os cânones 29-31, proibindo que alguém possua duas prebendas na cura de almas, exigindo que os que receberem benefícios sejam pessoas idôneas, e proibindo que os filhos dos cônegos recebam benefícios.


			Após tratar dos patronos de igrejas e dos emolumentos a pagar (cânones 32-34), procede-se a um longo texto sobre o julgamento no foro religioso, o direito de recurso em julgamento, a propriedade e temas afins (cânones 35-41). Segue-se, depois, uma série de cânones (42-46) sobre o poder civil. Importante até hoje o cânon 42, que reza: 


			Como não queremos que os leigos usurpem os direitos dos clérigos, do mesmo modo devemos impedir que estes se apropriem dos direitos dos leigos. Por isso, pois, proibimos rigorosamente a todos os clérigos de, sob o pretexto da liberdade eclesiástica, estenderem sua jurisdição em prejuízo da justiça secular. Mas cada um se contente com as normas escritas e os costumes até agora aprovados, de modo que, pela devida distribuição, seja dado a César o que é de Cesar, e a Deus, o que é de Deus.14 


			Vê-se, pois, que a superioridade do poder eclesiástico sobre o poder secular, sempre defendida por Inocêncio III, não autoriza aquele a se imiscuir neste. E o que se segue é, de certo modo, a defesa do poder eclesiástico, impedindo que um clérigo preste fidelidade a um leigo; prescrevendo que as leis civis não interfiram nos direitos da Igreja, que o patrono que matar um clérigo perca o direito de padroado, e que se imponham taxas sobre o clero. 


			Os cânones 46-49 tratam da excomunhão. Já a legislação sobre o matrimônio (consanguineidade, casamento clandestino, testemunhas) vem examinada nos cânones 50-52. Os cânones seguintes (53-56) tratam de outro problema importante: o do pagamento do dízimo à Igreja. Segue a interpretação das palavras que concedem privilégios aos religiosos e aos bispos (cânones 57-58), a proibição de religiosos servirem como fiadores (cânon 59), ou de receber os dízimos (cânon 61), a proibição de o abade usurpar poderes episcopais (cânon 60). O cânon 62 trata do cuidado para com as relíquias.


			Os cânones concluem com determinações sobre os judeus (cânones 67-70) e com um longo apelo a uma cruzada para libertar a Terra Santa (cânon 71).


			O IV Concílio de Latrão tratou, pois, dos problemas mais importantes de seu tempo. Tomou a peito, entre outras coisas: definire fidem (explicar o que é a fé) contra as heresias de seu tempo; combater os hereges; organizar a hierarquia da Igreja sob a presidência do papa; combater a corrupção do clero; promover a instrução do clero e dos pobres; organizar os mosteiros; combater a simonia; organizar o juizado eclesiástico; regulamentar questões jurídicas sobre a propriedade e sobre o matrimônio; delimitar as relações entre o poder eclesiástico e o secular. A legislação dele proveniente, com as devidas adaptações, permanece até hoje na Igreja.


			A eleição de Frederico II como rei da Alemanha, em 1212


			As relações entre o poder eclesiástico e o poder real ou imperial possuem uma longa história. Já os primeiros cristãos tiveram que tomar posição ante a autoridade imperial. Como seria de esperar, seguindo os passos dos textos bíblicos eles, por um lado, aceitaram o poder civil, mas, por outro lado, defenderam a independência da religião ante o império. Após a vitória de Constantino, tratava-se agora da relação entre um imperador cristão e a religião cristã. Pode-se dizer que, de início, houve entendimento entre ambos, mas nem por isso a Igreja deixou de se manifestar contra a injustiça. Foi o que aconteceu quando Teodósio mandou passar a espada à população masculina de Salonica, cidade que havia se amotinado anteriormente. Ambrósio, bispo de Milão, onde se encontrava a sede do império, não hesitou em escrever ao imperador, seu amigo, dizendo-lhe que não se apresentasse na igreja antes de fazer penitência. Assim, falou-lhe ele: “Com temor eu digo: não ousarei celebrar a missa se tu estiveres presente. Se ela não é celebrada quando se trata da morte de um só inocente, poderá sê-lo quando são milhares os mortos? Eu digo: não” (Ambrósio. Epistola 51; PL 36, col. 1160-1164).


			Enquanto o Ocidente, após a tomada de Roma por Alarico, em 410, se esfacelava em diversos reinos, o Oriente se mantinha sob a unidade do imperador, mas ali se introduziu o césaro-papismo, do qual foi vítima, logo no início, João Crisóstomo (+407), patriarca de Constantinopla.15 Entrementes, na Itália, que dependia politicamente do imperador oriental, o papa reivindicou os direitos da Igreja, sendo típica a célebre carta do Papa Gelásio I (492-496) ao imperador Anastácio. Nela é traçada uma linha entre os dois poderes, com a célebre afirmação: Duo quippe sunt, imperator auguste, quibus principaliter mundus hic regitur: 


			Dois são, pois, augusto imperador, aqueles pelos quais o mundo é soberanamente governado: a sagrada autoridade dos bispos e o poder régio. Entre esses dois poderes, maior é o peso que recai sobre os sacerdotes, porque eles deverão prestar contas, ante o juízo divino, também pelos reis dos homens. (Gelásio I. Epístola VIII; PL 59, 41-47)


			Observe-se: a auctoritas do sacerdote e a potestas do imperador: auctoritas é um poder desarmado, como o poder do senado; potestas é o poder baseado nas armas.


			Gregório I (590-604), também conhecido como Gregório Magno, não rompeu com o imperador, mas se voltou para o Ocidente e agiu quase como o soberano daqueles reinos. A correspondência enviada aos reis, a organização de sínodos, o contato mantido com os bispos, a imposição de uma liturgia única, a disseminação da Bíblia Vulgata, o uso do latim como língua oficial de liturgia e de comunicação, transformaram-no em um dos países do Ocidente.


			Estava aberto o caminho para Carlos Magno, que no Natal do ano 800 foi coroado imperador do Ocidente pelo papa Leão III. E assim surgia a Cristandade, um império com duas cabeças: o papa e o imperador. E o mais forte mandava. Carlos Magno, por exemplo, tratou o papa como se fosse o Ministro do Culto; Otão I (936-973), através das investiduras, nomeou os prelados, e com intervenções na Itália, controlou até mesmo a eleição do papa. Já o papa Gregório VII (1073-1085), envolvido no que se chamou de “Reforma Gregoriana”, não hesitou em depor o imperador Henrique IV, que para ser absolvido teve que fazer penitência na neve ante as portas do castelo de Canossa. Os 27 axiomas do Dictatus Papae afirmam, entre outras coisas, a soberania absoluta do Papa na Igreja, estando acima até do concílio; e a mesma soberania também sobre o poder civil, estando sujeitos ao papa os reis e os imperadores.16


			Após pouco mais de um século, Inocêncio III (1198-1216) tornou-se, de fato, o grande imperador do Ocidente, intervindo na nomeação do imperador, depondo reis e dando ordens a todos. Seu pensamento resume-se em um texto de início do pontificado, intitulado Sicut universitatis conditor. Tomando a imagem de Deus ao criar o sol e a lua, compara os dois poderes com esses astros; e como a lua recebe sua luz do sol, assim também o poder real recebe sua força do sacerdócio.17


			A vida, porém, costuma apresentar algumas surpresas. Inocêncio III, em 1198, isto é, logo no início de seu pontificado, assumiu a educação de um príncipe órfão, chamado Frederico II (1194-1250), que em 1212 foi coroado rei da Alemanha.18 


			Frederico foi um monarca diferente dos que até então se conheciam. Em um mundo novo que nascia, em um mundo onde começavam a surgir os estados modernos, ele foi o que poderíamos chamar de primeiro príncipe moderno. Poliglota, dominando nove línguas, em seus escritos mostrava-se admirador incondicional da ciência que, em grande parte via árabes, chegava ao Ocidente. Tratava-se, pois, da ciência mundana, cujo ideal de perfeição era a Filosofia, não a Teologia. Monarca desejoso do saber, apreciava reunir-se com intelectuais e artistas de todas as religiões; fundou em Nápoles, sem solicitar bula papal, a primeira universidade leiga, se assim podemos chamar, na qual formou uma nova classe de administradores públicos. Foi nela que o jovem Tomás de Aquino iniciou seus estudos acadêmicos. Poeta e escritor, legou-nos a obra De Arte Venandi Cum Avibus (“A arte de caçar com aves [falcões]”). 


			O ambiente que o cercava, isto é, o do sul da Itália, era típico: nele, à tradição cristã juntavam-se a cultura normanda, a árabe e a grega. Ele as conheceu e também as aceitou. Os que lhe narraram a vida, falam de uma corte, onde havia harém (coisa comum nos domínios normandos), guardas eunucos da rainha, batalhão de guardas árabes para o soberano, bem como carrascos muçulmanos para executar os inimigos. 


			Em religião, muitas vezes se mostrou cético, e isso até autores árabes da época afirmavam. Mas, no fundo, restavam elementos do Cristianismo, pois na infância tivera contato com franciscanos e cistercienses, e no fim da vida ordenou que fossem devolvidos ao papa os territórios dos quais se adonara em campanhas militares e morreu vestido com o hábito dos cistercienses, recebendo os Santos Óleos e proferindo: “Este é o lugar do fim que me foi predito, seja feita a vontade de Deus!” (Imperio, 1995, p. 3-20).


			Cabe, aqui, salientar dois tópicos relativos à modernidade de Frederico II: As Constituições Melfitanas, e a afirmação do império contra as pretensões papais.


			1. O Liber Augustalis, publicado em 1231, também conhecido como Constituições Melfitanas, divide-se em três livros, com 255 títulos. O primeiro livro, com 109 títulos, trata do Direito público; o segundo, com 52 títulos, dos procedimentos judiciários; o terceiro, com 94 títulos, dos direitos feudal, privado e penal (Imperio; Messana, 1231). Dentre as suas inovações encontram-se:


			- O poder primeiro é o poder real, ficando reduzido o poder dos barões e das cidades; a justiça civil e penal pertence somente ao rei e a seus magistrados. 


			- Todos os cidadãos são iguais perante a lei, independente de condição de nascimento ou social; todos os súditos devem pagar impostos, ficando excluído qualquer tipo de imunidade ou de privilégio. 


			- Proibição de portar armas sem autorização; proibição de compra e venda de feudos pertencentes ao Estado: em caso de aluguel do feudo, cabe um percentual ao Estado.


			- Proibidas as vinganças privadas como duelos, ordálias, juízos de Deus, etc. E mais ainda: proibidas as rixas familiares, ou ‘faidas’ muito difusas no mundo normando: em vez disso, a parte ofendida deve recorrer ao imperador ou a um juiz.


			- Diversas medidas atingem os membros da Igreja: eles perdem o direito a tribunal especial e ficam sujeitos ao tribunal comum; não podem julgar os hereges, que passam a ser julgados pela autoridade civil; não podem adquirir terras e, se as possuem por herança, ficam obrigados a vendê-las.


			 - As cidades ficam proibidas de constituir-se como comunas e de eleger cônsules, reitores ou prefeito. As que violassem esta lei eram condenadas à desolação perpétua.


			 - É criada pena para o raptor de mulher ou que comete violência contra as prostitutas; são condenados os piratas e os que recusam auxílio aos náufragos; são condenados os juízes fraudulentos. 


			 - O tutor de menor fica solenemente obrigado a prestar contas; os filhos de mãe justiçada passam a ser educados a expensas do Estado; são proibidos processos contra menores e dementes homicidas.


			- Com auxílio de conselheiros árabes – e isto cinco séculos e meio antes da Revolução Francesa – Frederico unificou os pesos e medidas em um sistema decimal, no qual havia correspondência entre pesos, medidas e volumes. Além disso, promoveu a agricultura, o comércio e organizou a arrecadação de impostos.


			A modernidade de Frederico e de sua Constituição se demonstra também pelo edito imperial de 1240, pelo qual foi determinado que os estudantes de medicina fizessem dissecação de cadáveres, sob o argumento de que o conhecimento se dá pela experiência; e também por seu livro Regimen Sanitatis Salernitanum (Manual de saúde de Salerno). E não se pode esquecer de que o imperador sempre procurou resolver as desavenças através do diálogo, evitando, quanto possível, o derramamento de sangue.


			No que trata das penas, não houve inovação e foram mantidas tradições antigas, algumas de proveniência dos povos bárbaros, não do Direito Romano, como a de cortar a língua dos blasfemos; cortar o nariz da adúltera; usar formas cruéis de executar a pena de morte, como o esquartejamento e a fogueira; entregar os rebeldes e os fautores de desordem e anarquia à fogueira, tal como os hereges; punir crimes menores através de mutilação, do exílio ou do confisco de bens. 


			2. A grande luta política de Frederico deu-se contra os papas. Apesar de excomungado por eles, o imperador empreendeu uma cruzada, mas, em vez de combater os árabes, fez um acordo com o sultão Melek-el-Kamil, seu amigo, e voltou orgulhoso com o título de Rei de Jerusalém. O inimigo para ele não estava no Oriente, mas bem próximo, no centro da Itália. 


			No debate entre ele e os pontífices romanos, fica claro o choque de visões de mundo. Os sucessores de Inocêncio III permaneciam defendendo o que este afirmara sobre o exercício do poder dentro da Cristandade. E não temeram em excomungar Frederico, em conspirar contra ele com outros príncipes e em enviar exércitos bem armados contra ele. Frederico, pelo contrário, situava-se de todo na linha de Carlos Magno e Otão I, e procurava limitar a ação da Igreja aos assuntos religiosos. Ele se via como monarca cristão, mas monarca a seu modo. Era “Rei dos Romanos”, mas sua Roma não era a de Pedro e Paulo, mas a de César e Augusto. Era imperador, mas não no molde de seus antecessores, e sim como os “basileos” de Constantinopla, principalmente de Justiniano, que exigia dos súditos a genuflexão e até mesmo o beija-pés, e se considerava como um vice-rei de Deus aqui na terra. No Liber Augustalis, ficou evidente o princípio do absolutismo Cesário: tudo girava em volta dele, inclusive a Igreja,19 ele era dono dos bens dos indivíduos, por ele morreriam os soldados, suas ordens não podiam ser questionadas por ninguém, nem mesmo pelo papa, pois, segundo seus juristas, Imperator verus papa (o imperador é um verdadeiro papa). O Estado de Frederico transformava-se, assim, em um “templo da justiça” (templum justitiae) e a Igreja em uma ecclesia imperialis (igreja imperial) (Hippel, 1955, p. 337-351). 


			Quando, pelo calendário, se aproximava o final do século XIII, voltou a disputa pelo poder. De um lado, o papa Bonifácio VIII, de outro, Filipe IV, o Belo, rei da França.20 A pendência surgiu devido a questões financeiras, pois Filipe, sempre à procura de recursos para financiar as suas guerras, resolveu tributar também os bens da Igreja. O papa tomou contra isso uma dura posição e considerou a tributação como uma violação dos direitos da Igreja. Já Filipe argumentava que as questões econômicas do reino ficavam sujeitas somente ao rei. Depois, o rei impediu que fosse enviado dinheiro da igreja francesa para Roma, enquanto Bonifácio dizia que aquele dinheiro não dependia do poder real e podia ser enviado à Santa Sé sem pedir autorização para ninguém. Houve uma troca de correspondência entre os dois lados, Bonifácio tentando convencer o rei, e Filipe se defendendo e atacando o papa. 


			Nesse debate, manifestou-se claramente a importância da Faculdade de Direito. Bonifácio foi um grande jurista, como o comprovam seus textos, contudo, a Unam Sanctam baseou-se fundamentalmente no De ecclesiastica potestate de Egídio Romano (De Boni, 1989; Scholz, 1961). 


			Esse autor, junto com Ptolomeu de Lucca,21 Tiago de Viterbo22 e Henrique de Cremona23, foram os principais defensores dos direitos pontifícios. Do lado do rei, João Quidort, com a obra De Regia Potestate et Papali, foi o principal teórico. (João Quidort, 1989; Bleienstein, 1969). Segundo estudos recentes, a ele se deve também a Quaestio de Potestate Papae (Rex pacificus) (Saenger, 1981, p. 41-55).


			Diversos defensores do poder real, como Pierre Flote, Guilherme de Nogaret e Pierre de Dubois, eram juristas e assessores do monarca. Em favor do rei, houve também alguns escritos anônimos como a Disputatio Inter Clericum Et Militem, o tratado Antequam Essent Clerici e a Quaestio in Utramque Partem (Dyson, 1999).


			No auge da disputa, em 1302, o papa, retomando o que fora dito por Inocêncio III, lançou a célebre bula Unam sanctam.24 Em resposta, ante os bispos franceses, o rei acusou o papa de herético e seu ministro, Guilherme de Nogaret, em sete de setembro de 1303, prendeu o papa em Anagni. Uma revolta popular, porém, libertou o pontífice que, de tristeza, faleceu em 11 de outubro daquele ano. 


			A morte de Bonifácio VIII foi o início do fim da cristandade. Dez anos após seu falecimento, Dante Alighieri, que não tinha dele as melhores recordações, redigia A Monarquia (Dante Alighieri, 1973, p. 191-232).


			Nessa obra procurou, valendo-se de argumentação filosófica e de textos sagrados, mostrar a necessidade da existência de um só monarca no mundo e, a partir disso, deixar clara a independência do poder político ante o poder eclesiástico. Sua crítica aos decretalistas visa a mostrar que o poder do monarca provém diretamente de Deus, e que os argumentos deles em favor da plenitudo potestatis do papa não se sustentam. 


			Passada mais uma década, o papa João XXII (1316-1334), em sua disputa com Luís IV da Baviera, ainda teve a pretensão de legislar sobre o império, mas foi em vão. O imperador contava em sua comitiva com um médico, que fora reitor da Universidade de Paris, chamado Marsílio de Pádua. Este autor, em sua obra O Defensor da Paz, defendia a autoridade absoluta do soberano, mesmo em questões eclesiásticas. Com isso, estava ressurgindo a Ecclesia Imperialis de Frederico II. Basta para tanto ler o último capítulo de sua obra (Marsílio de Pádua, 1997, p. 691-701).


			Pouco tempo depois, o franciscano Guilherme de Ockham, também ele hóspede refugiado na corte de Luís IV da Baviera, com mais moderação que Marsílio voltava ao tema com diversos textos, alguns dos quais escritos em seus últimos anos de vida. Basta recordar um deles, intitulado Brevilóquio sobre o Principado Tirânico (Guilherme de Ockham, 1988). O título já diz tudo: o poder do papa se limita às coisas espirituais, não possuindo ele a plenitudo potestatis que afirma ter-lhe sido concedida. 


			Desde então cessaram as pretensões políticas dos papas, e abria-se o caminho para os déspotas, que mais tarde seriam aclamados como esclarecidos.


			No ano de 1347, vítima da Peste Negra, falecia em Munique Guilherme de Ockham. Ao ser ele levado ao túmulo, na Igreja dos Franciscanos, apagavam-se as luzes do Longo Século XIII.
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			Notas


				

					1.  Sobre as traduções e a datação delas cf. De Boni, 2010, p. 43-44.


				


				

					2.  A origem dessa sentença se encontra em Agostinho (Sermão 43, 9): “Intellege ut credas, crede ut intellegas.” Mas ele usa também a forma inversa: “Credimus enim ut cognoscamus, non cognoscimus ut credamus” (In Johannis Ev. 40, n. 9). Santo Anselmo (Proslogion 1, Opera omnia, F. S. Schmitt ed. Edimburg, Th. Nelson, 1946, v. 1, p. 100) retoma a sentença pelo inverso: “Neque enim quaero intelligere ut credam, sed credo ut intelligam”.


				


				

					3.  A direção da universidade continua confiada ao reitor; o professor tem seus assistentes e alunos, e muitas universidades europeias e americanas continuam divididas em quatro faculdades e, com isso, um estudante que faz o doutorado em Química, recebe o diploma de Doctor Philosophiae.


				


				

					4.  Foge do interesse do presente trabalho tratar das atividades de Francisco e os franciscanos entre os infiéis (principalmente os muçulmanos). Já em 1212-1213, Francisco tentou chegar até eles, mas uma tempestade despejou os frades no sul da Itália. Pouco depois, em nova tentativa para chegar ao norte da África, a doença o reteve na Espanha. Mas tarde, em 1219, chegou a Damietta, no Egito. Criticou o modo de vida dos cruzados e, sendo levado ao sultão Melek-el-Kamil, encantou o sultão, que lhe permitiu visitar os lugares santos.


				


				

					5.  Os cânones desse concílio são encontrados em <https://bit.ly/2Dvlpxp>. As citações seguem esta versão. Para uma visão geral dos cânones, em língua portuguesa, cf., dentro de uma vasta bibliografia, Frazão da Silva, A. C. L. O IV Concílio de Latrão: Heresia, Disciplina e Exclusão. Anais da III Semana de Estudos Medievais. Rio de Janeiro: UFRJ/SR5, 1995.


				


				

					6.  “Catholici vero qui crucis assumpto charactere ad hæreticorum exterminium se accinxerint illa gaudeant indulgentia illo que sancto privilegio sint muniti quod accedentibus in terræ sanctæ subsidium conceditur” (ibidem, p. 8).


				


				

					7.  O que Inocêncio III e o Concílio afirmavam não era novidade. A Igreja, que nos primeiros séculos tivera o caráter de uma confederação de bispos, presidida pelo bispo de Roma, desde a Reforma Gregoriana do século XI tornou-se cada vez mais centralizada na pessoa do papa, e, como se constata, somente no século XX, no Concílio Vaticano II, voltou-se a insistir na colegialidade dos bispos.


				


				

					8.  “Irrefragabili constitutione sancimus ut ecclesiarum prælati ad corrigendum subditorum excessus maxime clericorum et reformandum mores prudenter et diligenter intendant se” (ibidem, p. 11).


				


				

					9.  “quos divinus timor a malo non revocat temporalis saltem pœna a peccato cohibeat” (ibidem, p. 17).


				


				

					10.  “Sunt et alii qui missarum celebrant solemnia vix quater in anno et quod deterius est interesse contemnunt et si quando dum hæc celebrantur intersunt chori silentium fugientes intendunt externis collocutionibus laicorum dum que auditum ad indebitos sermones effundunt aures intentas non porrigunt ad divina” (ibidem, p. 19).


				


				

					11.  “Unde cum sæpe contingat quod episcopi propter occupationes multiplices vel invaletudines corporales aut hostiles incursus seu occasiones alias ne dicamus defectum scientiæ quod in eis est reprobandum omnino nec de cætero tolerandum per se ipsos non sufficiunt ministrare populo Verbum Dei maxime per amplas diœceses et diffusas [...]” (ibidem, p. 14).


				


				

					12.  “Sane metropolitana Ecclesia theologum nihilominus habeat qui sacerdotes et alios in sacra pagina doceat et in his præsertim informet quæ ad curam animarum spectare noscuntur” (ibidem, p. 15).


				


				

					13.  “Satius est enim maxime in ordinatione sacerdotum paucos bonos quam multos malos habere ministros” (ibidem p. 24). 


				


				

					14.  Sicut volumus ut iura clericorum non usurpent laici ita velle debemus ne clerici iura sibi vindicent laicorum. Quocirca universis clericis interdicimus ne quis prætextu ecclesiasticæ libertatis suam de cætero iurisdictionem extendat in præiudicium iustitiæ sæcularis sed contentus exsistat constitutionibus scriptis et consuetudinibus hactenus approbatis ut quæ sunt Cæsaris reddantur Cæsari et quæ sunt Dei Deo recta distributione reddantur” (ibidem p. 30).


				


				

					15.  A luta da Igreja, principalmente dos papas, contra o césaro-papismo foi muito bem documentada por U. Rahner, 1961, p. 205-487. 


				


				

					16.  Cabe citar, no que aqui mais nos interessa, as seguintes teses: “3 – Somente ele [o Romano Pontífice] pode depor ou restabelecer bispos. 4 – Seu enviado precede todos os bispos no Concílio, mesmo se for de grau inferior, e pode pronunciar sentença de deposição de um bispo. 8 – Somente ele pode usar as insígnias imperiais. 9 – Somente dos papas os príncipes devem beijar os pés. 12 – A ele é lícito depor o imperador. 16 – Nenhum sínodo pode ser chamado geral sem o consentimento do Papa. 18 – A decisão dele não pode ser questionada por ninguém, somente ele pode rejeitar a sentença de qualquer um. 19 – Somente ele não pode ser julgado por ninguém. 27 – Em caso de injustiça, ele pode liberar os súditos do juramento de fidelidade ao Soberano” <https://goo.gl/13nbn2>. Acesso em: 22 jun. 2018. – Alguns estudiosos defendem que essas teses não provêm diretamente do papa, mas compiladas pelo cardeal Deusdedid.


				


				

					17.  “Como Deus, Criador do universo, criou dois grandes luminares no firmamento do céu, o maior para presidir o dia e o menor para presidir a noite, assim ele estabeleceu no firmamento da Igreja universal, indicada pelo nome de céu, duas grandes dignidades: a maior para presidir – por assim dizer – os dias, isto é, as almas, e a menor para presidir as noites, isto é, os corpos. – Essas são a autoridade pontifícia e o poder régio. Assim, como a lua recebe do sol a sua luz, e por tal motivo é inferior a ele pela quantidade, a qualidade, a dimensão e os efeitos, do mesmo modo o poder régio recebe da autoridade papal o esplendor da própria dignidade, e quanto mais se acha em contato com essa, tanto maior é a luz de que se adorna; e quanto mais distante se coloca dela, tanto menor é o esplendor que adquire [...] Ambos os poderes colocaram a sede de seu primado na Itália. Por isso, esse país, por disposição divina, possui a precedência sobre todos os demais. Por isso, embora devamos estender a atenção de nossa providência a todas as províncias, contudo, devemos com particular e paterna solicitude voltar nossa atenção para a Itália, onde foram colocados os fundamentos da religião cristã e onde a excelência do sacerdócio e da dignidade se exalta com a supremacia da Santa Sé [...]”. (Inocêncio III, Sicut universitatis conditor, Ep. 401, PL 214, p. 377).


				


				

					18.  Sobre Fredrico II cf. Kantorowicz, E. Frederick the Second, 1194-1250. New York: R. & R. Smith, 1931; Masson, G. Frederick II of Hohenstaufen, a Life. London: Secker & Warburg, 1957; Abulafia, D. Frederick II. A Medieval Emperor. London: Allen Lane, the Penguin Press, 1988; Sommerlechner, A. Stupor mundi? Kaiser Friedrich II. und die mittelalterliche Geschichtsschreibung. Publikationen des Historischen Instituts beim Österreichischen Kulturinstitut in Rom. I. Abt. Vienna: Verlag der Österreichischen Akademie der Wissenschaften, 1999; Stumer, W. Friedrich II: Gestalten des Mittelalters und der Renaissance; Vol. I Die Königsherrschaft in Sizilien und Deutschland 1194-1220; Vol. II Der Kaiser 1220-1250. Darmstadt: WBG, 2003; Houben, H. Kaiser Friedrich II.: (1194-1250); Herrscher, Mensch und Mythos Stuttgart: Kohlhammer, 2009; Cassady, R. F. The Emperor and the Saint: Frederick II of Hohenstaufen, Francis of Assisi, and Journeys to Medieval Places. DeKalb: Northern Illinois University Press, 2011; Weltecke, D. “Emperor Frederick II, »Sultan of Lucera«, »Frend of the Musiims«, Promoter of Cultural Transfer: Controversies and Suggestions”. In: Feuchter, J. (ed.) Cultural transfers in dispute: representations in Asia, Europe and the Arab World since the Middle Ages. Frankfurt: Campus Verlag, 2011, p. 85-106. – Partes do texto sobre Frederico II foram tomadas de conferência João Quidort e a defesa do poder civil, que foi apresentada no Congresso de Medievalistas em Alcalá de Henares, em 2013, e se encontra atualmente no prelo. 


				


				

					19.  Esse absolutismo fica claro no Liber augustalis, quando diz: “[...] Pela mesma necessidade natural, e não menos que pela inspiração da providência divina, foram criados os príncipes seculares, por meio dos quais pudesse ser punida a onda desenfreada de delitos e que, árbitros da vida e da morte dos povos, estabelecessem – como sendo, de certo modo, executores dos decretos da Providência – qual o estado a condição e a posição que cada um deveria assumir. De suas mãos, a fim de que possam prestar contas da administração que lhes foi confiada, o Rei dos reis e Príncipe dos príncipes [isto é, Deus] exige, acima de tudo, que não permitam que a sacrossanta Igreja, mãe da religião cristã, seja manchada pela fraudulenta perfídia dos detratores da fé; que com o poder da espada material a defendam dos ataques dos inimigos públicos; que, enfim, na medida em que puderem, conservem a paz entre os povos e, uma vez pacificados, que a paz e a justiça, como duas irmãs, reciprocamente se abracem” (Liber Augustalis Constitutionum Regni Sciliarum libri III. Neapoli, 1773, reprint Roma, Scienze e Lettere, 2001. Não nos foi possível ter acesso a este livro. Citamos, pois, valendo-nos de outros autores).


				


				

					20.  Para o debate que seguiu desde Bonifácio VIII e Filipe o Belo até Guilherme de Ockham, cf. o excelente trabalho de Miethke, 2005.


				


				

					21.  Ptolomaeus Lucensis, 1909; ID., De regimine principum, in: Thomae Aquinae, Opera Omnia. Roberto Busa, ed., Turim, Marietti, 1954. Ptolomeu de Luca, confrade e confessor de Tomás de Aquino, concluiu a obra De regno, que este deixou incompleta. O texto dele vem geralmente apresentado na sequência do texto de Santo Tomás. 


				


				

					22.  Tiago de Viterbo, 2012.


				


				

					23.  Henrique de Cremona, 1962, p. 152-172.


				


				

					24.  Eis alguns tópicos dessa bula: “O Evangelho nos ensina que há na Igreja, e no poder da Igreja, dois gládios, o espiritual e o temporal. [...] Um e outro gládio estão no poder da Igreja – o espiritual e o temporal – mas o primeiro deve ser operado pela Igreja, e o segundo para a Igreja; o primeiro pela mão do sacerdote, o segundo pela mão dos reis e soldados, mas segundo o consentimento e a vontade do sacerdote. [...] O poder espiritual vence em dignidade e em nobreza todo o poder temporal, nós devemos reconhecê-lo com tanta mais evidência, o quanto as coisas espirituais sobrepujam as realidades temporais. [...] Porque em testemunho da verdade, pertence ao poder espiritual instituir o temporal, bem como julgá-lo, se não for bom. [...] Se portanto o poder espiritual se extravia, será julgado pelo poder, o inferior será julgado pelo superior, e se for o poder espiritual supremo [o Papa], será julgado só por Deus. [...] Nós afirmamos, declaramos e definimos, que estar submetido ao romano pontífice, é para toda a criatura humana uma necessidade para a sua salvação”.
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